
A coleção Cadernos de Boas Práticas de Gestão, que o Governo do Estado  
de Pernambuco oferece aos leitores, tem por objetivo compartilhar  

a experiência vivida durante o período de 2007 a 2014,  
com a implementação do novo Modelo de Governança para Resultados. 

Direcionado a estudiosos e praticantes, cada volume está dedicado  
a apresentar os fundamentos, metodologias e ferramentas,  

além dos procedimentos operacionais adotados em cada um  
dos componentes do Ciclo de Gestão de Políticas Públicas.  

A expectativa é de que a iniciativa possa contribuir para  
o fortalecimento institucional da administração pública do País,  

em especial nos âmbitos estadual e municipal.

GESTÃO DO ORÇAMENTO

SEcRETARiA DE PlANEjAMENTO E GESTÃO  
GOvERNO DO ESTADO DE PERNAMbucO



GESTÃO DO ORÇAMENTO

Secretaria de Planejamento e Gestão  
governo do Estado de Pernambuco

organizado por: 

Instituto Publix



Secretaria de Planejamento e Gestão  

Governo do Estado de Pernambuco 

Rua da Aurora, 1377 
Santo Amaro – Recife/Pe – CEP: 50.040-090 
(81) 3182-3800 
www.seplag.pe.gov.br 
 

Organização 

Instituto Publix 

Projeto Gráfico 

Fabrício Cardoso 

Criação e editoração eletrônica da capa 

Laíse Caldeira 

Revisão 

Eliana Leite 

Edição 

Instituto Publix 

Fotos 

Arquivo Governo de Pernambuco - Divulgação 

FUNDARPE - Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco 

Impressão e acabamento 

CCS Gráfica e Editora 

 

Pernambuco. Secretaria de Planejamento e Gestão.  

Secretaria de Planejamento e Gestão. Coleção Cadernos de Boas Práticas de Gestão. Volume 
III. Gestão do Orçamento.  Recife, 2014 

72p.: il 

ISBN Coleção 978- 85-63133-09-0 

ISBN volume 978-85-63133-12-0 

1. Administração pública. 2. Modelo de Gestão.  3. Gestão pública. 



SUMÁRIO
Apresentação	 04

1. Introdução	 10

2. Breve fundamentação	 13

3. A Gestão Orçamentária em Pernambuco	 18

3.1 O e-Fisco 24
3.2 O Qlikview 26

4. Etapas dos Processos de Elaboração e Alteração  
         do Orçamento em Pernambuco	 30

4.1 Processo: Elaboração do Plano Plurianual/Orçamento  31
4.2 Ciclo de 4 anos: Elaboração do PPA e da LOA  32

4.3 Ciclo de 1 ano   46

5. Processo: Alteração do Plano Plurianual/Orçamento	 51

5.1 Atividades Periódicas 51
5.2 Atividades Permanentes  61

6. Estrutura da Equipe de Orçamento	 66

7. Lista de Entrevistados	 68

8. Bibliografia Consultada	 70



4

APRESENTAÇÃO

A coleção Cadernos de Boas Práticas de Gestão, que o 
Governo do Estado de Pernambuco oferece aos leitores, tem 
por objetivo compartilhar a experiência vivida durante o pe-
ríodo de 2007 a 2014, com a implementação do novo Mode-
lo de Governança para Resultados. A coleção está direciona-
da a estudiosos e gestores públicos; cada volume apresenta os 
fundamentos, metodologias e ferramentas, além dos procedi-
mentos operacionais adotados em cada um dos componentes 
do Ciclo de Gestão de Políticas Públicas. A expectativa é de 
que a iniciativa possa contribuir para o fortalecimento insti-
tucional da administração pública do País, em especial nos 
âmbitos estadual e municipal. 

O Modelo de Governança para Resultados tem como 
objetivo principal fortalecer as capacidades institucionais do 
Estado para a formulação e implementação de suas políticas 
públicas. Uma importante premissa que norteou a concep-
ção do Modelo foi a de que o ciclo de gestão, como uma 
cadeia de valor, tem a sociedade como origem e destino. Sig-
nifica dizer que o processo parte (origem) da identificação de 
demandas e expectativas dos cidadãos e somente se efetiva 
quando gera e presta contas sobre resultados de criação de va-
lor para o cidadão (destino). Para isto, é necessário introduzir 
e aperfeiçoar continuamente as capacidades de:

•	 Diálogo com a sociedade visando aumentar a participação 
cidadã, gerando maior legitimidade das ações de Governo;

•	 Formulação da estratégia governamental com um 
direcionamento central, integrado e regionalizado que 
leve em conta as perspectivas dos diversos atores e oriente 
o funcionamento das unidades de Governo;



5

•	 Alinhamento do orçamento com a estratégia de Governo;

•	 Monitoramento e avaliação gerando aprendizagem e 
possibilitando a correção de rumos; e

•	 Transparência e prestação de contas sobre os resultados, 
visando aumentar a confiança da população em relação 
ao papel do Estado. 

Desde o início da concepção do Modelo, teve-se como 
princípio a busca, na literatura especializada, de fundamen-
tos conceituais e metodológicos consistentes promovendo, 
sempre que necessária, a sua adaptação, de forma a atender 
às especificidades da realidade da administração pública es-
tadual. Sabia-se que o desafio do novo Governo era grande 
e que, para superá-lo, uma gestão efetiva se fazia necessária. 
Desde então, os anos foram possibilitando que a inovação e 
o amadurecimento caminhassem juntos, trazendo resultados 
palpáveis para os pernambucanos.  

Os cinco cadernos que integram a coleção Cadernos 
de Práticas de Gestão – Formulação da Estratégia; Ges-
tão do Orçamento; Monitoramento e Avaliação; Controle 
Interno e Pacto pela Vida – irão apresentar as principais 
ferramentas criadas ou modeladas pelo Governo, nestas 
temáticas, que deram destaque à ação do Governo, permi-
tindo que a gestão estadual experimentasse um bom de-
sempenho, garantindo eficiência, eficácia e efetividade em 
suas ações.  

A Figura 1 a seguir ilustra os componentes principais 
do Modelo de Gestão Todos por Pernambuco:
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O primeiro componente, Diálogos com a Socie-
dade, reforça um princípio básico do Modelo de Gestão: a 
necessidade de fortalecer a capacidade de compreensão do 
contexto institucional de atuação do Estado, a partir da iden-
tifi cação de expectativas dos diversos atores envolvidos. Este 
diálogo se faz a partir de um Programa de Governo e da rea-
lização de Seminários Regionais. 

  O próximo componente, a formulação da Estra-
tégia, signifi ca desenvolver um plano central de Governo, de 
médio prazo, a partir de uma Visão de Futuro, premissas e 
focos prioritários. Inclui a defi nição de objetivos, organizados 
sob a forma de um Mapa da Estratégia, que orientará a elabo-

Figura 1. Modelo 
de Gestão Todos 
por Pernambuco
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ração do Plano Plurianual (PPA). Importante destacar que um 
dos atributos fundamentais da gestão estratégica é a seletivi-
dade. Neste sentido, o Modelo dá destaque ao próximo com-
ponente, os Pactos, objetivos estratégicos cujo monitoramen-
to se dá de forma diferenciada (no caso da estratégia atual de 
Pernambuco, os Pactos foram estabelecidos para três objetivos 
estratégicos nas áreas de segurança pública, saúde e educação).  

Em seguida, o desafio consiste na elaboração e gestão 
do Orçamento, componente que expressa a decisão governa-
mental sobre a alocação (e realocação) dos recursos financei-
ros, tanto os de investimento como os de custeio, em linha 
com a estratégia estabelecida.

Embora essenciais na perspectiva de uma gestão orien-
tada para resultados, o processo não se encerra na elabora-
ção de planos e de orçamento. É absolutamente necessário 
implementar uma sistemática de Monitoramento e Avalia-
ção, próximo elemento em destaque, que permita, ao mesmo 
tempo, acompanhar os esforços realizados (normalmente sob 
a forma de projetos) e analisar a evolução dos resultados (sob 
a forma de indicadores e metas), de maneira a permitir a ado-
ção de medidas de correção e redirecionamento.  

A implementação é o componente transversal do 
modelo e consiste no desafio de fazer acontecer a estratégia, 
o que significa promover o alinhamento de toda a adminis-
tração pública com as prioridades estabelecidas no planeja-
mento de Governo. Para isto, é preciso investir na construção 
de marcos legais que formalizem e institucionalizem as mu-
danças produzidas, na reorientação dos sistemas de controle 
interno, na otimização de processos e estrutura e na moder-
nização dos sistemas de gestão de pessoas.
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Por fim, o último componente implica no estabeleci-
mento de mecanismos de Prestação de contas à sociedade 
sobre os resultados obtidos, prática fundamental para pro-
mover a transparência e a responsabilização, levando a socie-
dade ao acompanhamento da gestão pública, contribuindo 
para um controle social mais efetivo. 

O Governo do Estado de Pernambuco convida você, 
leitor, a compartilhar deste trabalho. Cada caderno irá apre-
sentar uma breve exposição sobre o tema, sua contextualiza-
ção no Estado de Pernambuco e, finalmente, as etapas para 
a implementação dessas ferramentas, a fim de que boas prá-
ticas de gestão possam ser reproduzidas e aperfeiçoadas por 
todo o País.

cAPÍTulO i
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CAPÍTULO I
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1. Introdução

O presente volume da coleção Cadernos de Boas Práti-
cas de Gestão tem por objetivo apresentar um novo bloco do 
Modelo de Gestão Todos por Pernambuco: a Gestão do Or-
çamento, que inclui as etapas de alocação dos recursos finan-
ceiros alinhadas ao Plano Plurianual e às atividades de altera-
ção orçamentárias previstas, conforme destacado na Figura 2.

O caderno de Gestão do Orçamento está organi-
zado em dois blocos para apresentação de seu conteúdo. O 
primeiro bloco trata de temas gerais sobre o Orçamento e se 
divide em três partes. A primeira parte refere-se a esta intro-
dução que apresenta o volume. A segunda parte é uma breve 

Figura 2. Modelo 
de Gestão Todos 
por Pernambuco 

- destaque 
Orçamento



11

fundamentação sobre o tema, considerando as contribuições 
de autores de referência no assunto. A terceira contextualiza 
o desenvolvimento do Estado de Pernambuco na temática da 
Gestão do Orçamento, num corte temporal de médio prazo, 
incluindo uma breve exposição sobre o sistema informacional 
do e-Fisco e a ferramenta do Qlikview, possibilitando o apri-
moramento dos Cenários Fiscais construídos para direcionar 
as tomadas de decisão sobre os investimentos do Estado.

O segundo bloco apresenta os dois grandes processos 
de elaboração e de alteração do Orçamento do Estado e, por-
tanto, está organizado em duas partes. A primeira trata do 
Processo de Elaboração do Plano Plurianual (PPA) e da Lei 
Orçamentária Anual (LOA) e das 10 etapas que integram 
este processo de elaboração, bem como daquelas etapas que 
compõem a atividade anual de Revisão da LOA e do PPA. A 
segunda parte apresenta as etapas que compõem o Processo 
de Alteração do PPA e LOA que ocorre ao longo do ano. Ao 
final, há uma breve exposição sobre a estrutura dos recursos 
humanos da Secretaria Executiva responsável pela gestão do 
orçamento no Estado. 



CAPÍTULO II
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2. Breve fundamentação

O desafio de introduzir um novo padrão de gestão públi-
ca orientado para resultados implica na realização de pelo menos 
três movimentos centrais: i) construir uma agenda estratégica de 
desenvolvimento; ii) fortalecer a capacidade de implementação 
desta agenda por meio do alinhamento da estrutura governa-
mental e mobilização de parceiros; e iii) implantar uma sistemá-
tica de monitoramento e avaliação que, a partir da identificação 
de desvios de rota, permita a tomada de decisão de medidas de 
redirecionamento e a prestação de contas à sociedade. O Orça-
mento tem papel fundamental na efetivação de cada um desses 
elementos. A formulação da agenda pressupõe um processo de 
elaboração orçamentário coerente e alinhado, garantindo a alo-
cação de recursos em conformidade com as prioridades estabele-
cidas (muitas vezes, o que se observa, na maior parte das gestões, 
é o plano apontar um direcionamento e o orçamento alocar em 
outra direção); durante a implementação, a execução orçamen-
tária é chave para assegurar os recursos necessários para a reali-
zação da estratégia; e no monitoramento e avaliação, as medidas 
de ajuste e correção de rumos que quase sempre implicam em 
remanejamentos e contingenciamentos orçamentários, devem 
pautar-se por critérios convergentes com as prioridades estabe-
lecidas na agenda estratégica. Em síntese, estratégia e orçamento 
devem apoiar-se mutuamente para o êxito de um modelo de 
gestão para resultados, ou seja, a qualidade do orçamento depen-
de do seu grau de alinhamento com a estratégia governamental, 
ou ainda: o orçamento segue a estratégia “como o pé esquerdo 
segue o pé direito”1.

Numa outra perspectiva, a qualidade do orçamen-
to pressupõe a aderência de pelo menos quatro atributos 
(REZENDE & CUNHA, 2013, p.67):

1 Inspirado na formulação 
original de Chandler 
(1962), de que a estrutura 
deve seguir a estratégia e 
ser por ela determinada 
e no complemento de 
Mintzberg (2000), de 
que a estrutura segue a 
estratégia assim como o 
pé esquerdo segue o pé 
direito ao se caminhar. Na 
verdade, o desenvolvimento 
da estratégia e o projeto 
da estrutura suportam a 
organização, bem como 
apoiam-se mutuamente.
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•	 Equilíbrio - Em que medida as decisões sobre a composição 
e alocação dos recursos que compõem o orçamento, bem 
como a implementação das políticas nele contempladas, 
contribuem para o equilíbrio macroeconômico e para 
a distribuição dos frutos do progresso de forma mais 
equilibrada na sociedade?

•	 Previsibilidade - O orçamento aprovado deriva de decisões 
assentadas em um projeto nacional de desenvolvimento 
e tem a credibilidade indispensável para que sirva de 
orientação para decisões e ações adotadas por agentes 
públicos e privados?

•	 Compreensão - A leitura e a análise do orçamento 
público permitem que a sociedade delas extraia um claro 
entendimento com respeito aos objetivos perseguidos 
pelo Governo no curto e médio prazo, bem como das 
ações adotadas para eles serem alcançados? 

•	 Contribuição à Vitalidade Democrática - O processo de 
formulação, aprovação e implementação do orçamento 
oferece oportunidades para que os cidadãos participem 
das escolhas orçamentárias, particularmente no tocante a 
políticas que afetam os indivíduos e a coletividade? 

O modelo de orçamento público no Brasil está com-
pletando meio século. Sua origem remonta aos anos 60 e sua 
trajetória vem sendo influenciada pelos movimentos de refor-
ma da administração pública. Desde então, convive-se com a 
dicotomia entre a visão tradicional, que destaca o seu papel de 
controle (foco nos insumos: quanto e em que se gasta) e a visão 
contemporânea que enfatiza a necessidade de orientação para 
o planejamento governamental (foco nos resultados: quanto 
se pode obter com os recursos). Os dois marcos jurídicos das 
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reformas que instituíram o orçamento público no país sinali-
zam estas duas vertentes: a Lei nº 4.320/64, que estabelece as 
normas para elaboração e controle dos orçamentos da União, 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal (introdu-
zindo um modelo de orçamentação voltado para o controle, 
especialmente da despesa) e o Decreto-Lei 200/67 que con-
sagra a figura do orçamento programa, inspirado no PPBS2 

 norte-americano (destacando a necessidade de integração 
com o planejamento governamental). Durante a década de 
80, que se caracterizou por um processo de estagnação da 
economia, o orçamento se desloca do planejamento (que per-
de relevância) assumindo ares próprios. E, a partir de meados 
dos anos 903, sob a influência da agenda da reforma geren-
cial, o planejamento recupera relevância, embora sem uma 
perspectiva de longo prazo, com o fortalecimento da gestão 
de programas e, com isto, o desafio do alinhamento (via pro-
gramas do Plano Plurianual) volta à cena, e o orçamento se 
moderniza com iniciativas de otimização e informatização, 
transparência e com a introdução de um novo enfoque basea-
do em desempenho, que recebe a denominação de orçamen-
to para resultados.

Vale destacar que este breve histórico recente da evo-
lução do planejamento e orçamento na administração pública 
brasileira evidencia uma preponderância do Governo Federal nas 
iniciativas de reforma. Foi assim na etapa da reforma dos anos 60 
e também na dos anos 90. Entretanto, a partir dos anos 2000, 
alguns estados começaram a mudar essa visão e passam a adotar 
um enfoque mais abrangente e de longo prazo em suas formula-
ções estratégicas e, como consequência, introduzem importantes 
medidas de alinhamento da gestão orçamentária-financeira com 
a estratégia, orientadas para o aumento da arrecadação e para a 

2 Planning, Programming, 
and Budgeting System.

3 Importante destacar que a 
origem desta nova concepção 
está na Constituição de 
1988 que introduziu o tripé: 
Plano Plurianual (PPA), Lei 
de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e Lei Orçamentária 
Anual (LOA).
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melhoria da qualidade do gasto, visando incrementar a capaci-
dade de investimento para cumprir com os objetivos expressos 
nos planos governamentais. Este novo contexto, diferentemente 
do padrão tradicional de predominância federal, evidencia um 
equilíbrio federativo, em termos de qualidade das inovações ex-
perimentadas. Um elemento fundamental para esta nova realida-
de tem sido o caráter colaborativo caracterizado pelo intercâmbio 
de experiências entre o Governo federal e os Governos estaduais, 
com destaque para os papéis do Conselho Nacional de Secretá-
rios Estaduais do Planejamento (CONSEPLAN) -conselho que 
criado em 2006 reúne os Secretários Estaduais de Planejamento 
e da Rede Nacional de Planejamento e Orçamento (RENOP) - 
cuja missão é promover a coordenação entre os órgãos de plane-
jamento e orçamento federal e estadual, de forma a avançar na 
integração, no alinhamento e na coerência da ação federativa4. 
Um exemplo foi a decisão de estabelecer, em março de 2013, uma 
Agenda Comum da Gestão Pública, documento firmado pelos 
presidentes do CONSEPLAN, do Conselho Nacional de Secre-
tários de Estado de Administração (CONSAD), pela ministra do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, e pela ministra de Relações 
Institucionais do Governo Federal com o objetivo de estabelecer 
diretrizes e prioridades para o investimento público no campo do 
fortalecimento da gestão pública, proporcionando colaboração 
institucional intra e intergovernamental em 10 eixos temáticos, 
entre eles o orçamento público, com proposições de iniciativas em 
três áreas temáticas: i) aperfeiçoamento de metodologias e desen-
volvimento de um trabalho de previsão e acompanhamento  da 
situação fiscal dos estados; ii) promoção do fortalecimento insti-
tucional dos sistemas federal e estaduais de orçamento público; e 
iii) promoção e difusão de metodologias e de indicadores para a 
avaliação de desempenho orçamentário.

4 Também merece destaque 
a contribuição da Associação 

Brasileira de Orçamento 
Público (ABOP), uma 
entidade civil, sem fins 

lucrativos, fundada em 1974 
com regionais estabelecidas 

em diversos estados da 
Federação.  Entre os 

propósitos da Associação, 
estão: criar e divulgar 

novas técnicas, conceitos, 
procedimentos e normas no 

campo orçamentário; reciclar 
e capacitar profissionais de 
planejamento e orçamento 

público e áreas afins; e 
promover eventos de 

aperfeiçoamento das técnicas 
orçamentárias.

cAPÍTulO iii
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3. a Gestão orçamentárIa 
em PernamBuco

Ao longo dos anos do Modelo de Gestão Todos por Per-
nambuco, a Gestão do Orçamento foi uma das áreas que mais 
se desenvolveram, tornando-se uma ferramenta importantíssi-
ma para as decisões estratégicas do Governo. As mudanças no 
Orçamento iniciaram-se, de fato, em 2008, tendo em vista que 
no primeiro ano do novo Governo, a alocação orçamentária já 
estava aprovada, proveniente da gestão anterior. Em 2008, a pri-
meira grande mudança experimentada se deu com a adoção do 
e-Fisco, um sistema integrado desenvolvido no final dos anos 
90, que abrangeria as diversas etapas do processo de gestão or-
çamentária. Diferentemente de outros estados e do Governo fe-
deral que, tradicionalmente, usavam mais de um sistema para 
cuidar do Plano Plurianual, do planejamento do Orçamento e 
da execução orçamentária. Nesse mesmo ano, a atividade anual 
de revisão do Plano Plurianual (PPA) e elaboração da Lei Orça-
mentária Anual (LOA) apresentou um grande avanço. Com a 
estratégia definida (ainda no ano de 2007, a partir das contribui-
ções recebidas nos Seminários Regionais Todos por Pernambuco 
e do levantamento das prioridades por parte das secretarias do 
Estado, e apresentada num Mapa da Estratégia do Governo5), 
o trabalho de revisão do PPA e de elaboração da LOA seguiu as 
linhas da estratégia do Governo, dando destaque às ações prio-
ritárias definidas.

Assim, pela primeira vez no Estado, tem-se a quebra de 
um paradigma que se experimentava há anos: a programação 
do PPA/LOA resultava de um somatório das demandas prove-
nientes dos diversos órgãos e não, necessariamente, guardava 
coerência com as prioridades de Governo. Essa atividade se 
resumia na revisão das propostas de programas e ações das se-
cretarias, e a distribuição de tetos orçamentários era realizada 
de forma a replicar os valores de execução do ano anterior. 

5 Para conhecer de 
forma mais detalhada 

como a estratégia 
central do Governo do 
Estado de Pernambuco 

é formulada, ver a 
coleção Cadernos 

de Boas Práticas de 
Gestão – volume 

sobre a Formulação da 
Estratégia.
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A mudança vivida na elaboração do orçamento para 
o ano de 2009 foi fundamental para dar início a uma nova 
gestão orçamentária. Esse esforço se deu com a realização de 
um estudo detalhado dos gastos orçamentários dos últimos 
cinco anos (T-5), identificando suas ações e classificando-as 
em: prioritárias, comprometidas ou não prioritárias.  Este es-
tudo permitiu avançar no aprimoramento da elaboração do 
orçamento, uma vez que as ações às quais estavam vinculadas 
as metas prioritárias foram classificadas no PPA/LOA como 
prioritárias; aquelas destinadas à despesa de pessoal e ao cus-
teio, classificadas como comprometidas; e, por fim, as ações 
que não pertenciam às duas categorias anteriores, foram cha-
madas de não prioritárias. Desta forma, os tetos orçamen-
tários que antes eram elaborados em nível mais abrangente 
(grupo, fonte e unidade orçamentária) passaram a ser deta-
lhados pela SEPLAG no âmbito de ação orçamentária, ou 
seja, as ações prioritárias, comprometidas ou não prioritárias. 
Assim, as Unidades Orçamentárias passaram apenas a rema-
nejar as dotações orçamentárias, que já recebiam detalhadas 
pela SEPLAG, na estrutura programática. Ainda assim, o re-
manejamento deveria respeitar alguns critérios estabelecidos 
pela SEPLAG, de forma a evitar alocações de recursos que 
comprometessem a execução das prioridades do Governo.

No exercício de 2009, uma grande inovação se deu na 
gestão do orçamento com a adoção de ciclos ordinários de 
alterações orçamentárias, estabelecendo momentos específi-
cos durante o ano em que os órgãos poderiam realizar mu-
danças no orçamento (fora deste período, o sistema e-Fisco 
é fechado para alterações na distribuição das dotações orça-
mentárias). Tal medida foi tomada para assegurar a redução 
de alterações no orçamento e aprimorar o controle da distri-
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buição dos recursos no que era prioritário. Outra ferramenta 
que veio agregar valor ao trabalho da gestão orçamentária 
foi a adoção de uma rotina de elaboração de cenários fiscais 
(nesse momento ainda chamada de Painel Orçamentário e 
Financeiro)6. Esse trabalho objetivava melhorar a qualidade 
das previsões de gastos e receitas, anteriormente realizadas 
apenas a partir das informações provindas dos fluxos de caixa 
fornecidos pela Secretaria da Fazenda. As primeiras simula-
ções de execução do orçamento foram construídas com dados 
agregados, em que o Painel apresentava uma estimativa das 
receitas em determinadas fontes de recurso e especulava sobre 
a provável execução da despesa ao final do exercício. A limi-
tação do instrumento era evidente, a ferramenta tinha pouca 
informação de qualidade sobre os custos dos empreendimen-
tos e não continha a estimativa dos recursos por projetos e 
atividades. No entanto, essa ferramenta iria se desenvolver 
nos anos seguintes, até se constituir numa grande ferramenta 
de gestão estratégica do Estado.

No ano de 2010, a gestão orçamentária se fortaleceu 
com a inclusão da figura da meta prioritária nos seus princi-
pais instrumentos, o PPA e a LOA. Na elaboração desse ma-
terial, realizada em meados do ano anterior, diferente do que 
havia sido feito na primeira experiência de se colocar o Mapa 
da Estratégia no PPA/LOA, quando se realizou a classificação 
das ações, desta vez, a experiência evoluiu e as metas prioritá-
rias passaram a ser explicitadas com exata nomenclatura de-
finida na Estratégia7. Coerente com a mudança da estrutura 
programática, os tetos orçamentários começaram a ser elabo-
rados no nível mais detalhado dessa estrutura, considerando 
ação, subação (ou meta prioritária), conforme Figura 3, fonte 
e grupo, mantendo a prática de se ter a elaboração de uma 

6 Enquanto se encontrava 
o sistema mais adequado 

para realizar essa atividade, 
o Painel Orçamentário e 

Financeiro era elaborado em 
planilhas em excel.

7 O detalhamento do PPA 
ocorre no nível de Programa, 
Ação e Subação. Por sua vez, 

o da LOA é feito apenas 
até o nível da Ação. Evita-
se assim, que se instale um 

processo burocrático para a 
alteração e repactuação das 

metas prioritárias do Estado.
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proposta inicial pela SEPLAG, seguida de remanejamento 
pelas Unidades Orçamentárias, respeitando os critérios esta-
belecidos. Desta forma, a gestão do orçamento começou a ter 
como principal elemento a meta prioritária, e as alterações 
orçamentárias também passaram a ser feitas no mesmo nível.

Além disso, para aprimorar o processo de planejamen-
to do orçamento foi adotado o ciclo extraordinário. Realizado 
nos primeiros meses do ano, seu objetivo principal era o de 
verificar a consistência do orçamento planejado no ano ante-
rior, confrontado com a execução real. Nesta primeira experi-
ência, em 2010, o ciclo aconteceu com as 14 maiores Unida-
des Orçamentárias do Estado, presencialmente, num trabalho 
coordenado pela SEPLAG, redistribuindo os recursos a fim de 
garantir a execução da estratégia do Governo. O ciclo extraor-
dinário apresentou-se então como uma grande oportunidade 
de alinhamento entre os instrumentos formais de planejamen-
to (PPA/LOA), a ação de Governo cotidiana e o cenário fiscal 
e econômico para o ano. O seu objetivo principal é iniciar o 
exercício repactuando a distribuição de recursos da LOA, após 
ter sido concluída a execução orçamentária do ano anterior e, 
portanto, com uma melhor estimativa dos saldos dos contratos 
oriundos do ano anterior, além da receita para o ano corrente.

O alinhamento da execução orçamentária com o 
planejamento estratégico do Governo se consolidou no ano 
de 2011. Além da figura da subação (ou meta prioritária) ser 
adotada no PPA/LOA, ela também foi incorporada ao módu-
lo de execução orçamentária do e-Fisco, trazendo um grande 
avanço para a gestão orçamentária do Estado. A partir dessa 

Figura 3.  
Elementos do PPA
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mudança, o empenho e a liquidação passaram a ser feitos no 
mesmo nível de detalhamento em que eram planejados.

Nestes últimos anos se destaca especialmente o ama-
durecimento das ferramentas utilizadas na gestão do orça-
mento. Os ciclos ordinários de alteração do orçamento se 
consolidaram, e os ciclos extraordinários foram aperfeiçoa-
dos, sendo realizados também remotamente, a fim de atender 
um número maior de unidades na revisão de seus planeja-
mentos orçamentários. As correções passaram a ser propostas 
via sistema e-Fisco, entre unidades orçamentárias e SEPLAG. 
A Secretaria Executiva de Planejamento, Orçamento e Cap-
tação de Recursos (SEPOC) também avançou no trabalho 
realizado com os cenários fiscais, passando a atender a três 
requisitos básicos: i) os cenários fiscais devem ser elaborados 
no nível dos projetos e atividades constantes do orçamento; 
ii) as projeções do cenário devem se estender para além do 
exercício fiscal e iii) as informações sobre o custo dos proje-
tos e atividades devem ter precedência sobre a estatística no 
momento de estimação da despesa.

No trabalho de aprimorar os cenários fiscais, o estudo 
dos custos governamentais tem se mostrado um insumo fun-
damental. O estudo busca levantar os custos dos projetos de 
investimento do Estado e implementar uma política de con-
trole de custos, ambos relacionados às metas prioritárias. Este 
projeto é fundamental para que o Governo do Estado obte-
nha a informação do custo dos empreendimentos distribuí-
dos entre os seus anos de execução, substituindo as projeções 
estatísticas. Desta forma, passou a ser possível a projeção de 
cenários hipotéticos em que os custos dos projetos são apre-
sentados ano a ano e confrontados com a disponibilidade de 
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receita, subsidiando o processo de priorização dos gastos e a 
consequente tomada de decisão na alocação de recursos. 

Outro fator determinante para o êxito da construção 
de cenários fiscais foi a adoção de uma ferramenta que possi-
bilitasse a análise, tratamento e exibição dos dados constantes 
neste instrumento. Num primeiro momento, à época do Pai-
nel Orçamentário e Financeiro, a SEPOC tentou desenvolver 
uma funcionalidade no seu sistema corporativo de administra-
ção orçamentária e financeira do Estado (e-Fisco), no entanto, 
sem sucesso. Mais recentemente, depois de experimentar di-
versas soluções, optou pela utilização combinada de planilhas 
em Excel e um software disponível no mercado, o Qlikview.

A gestão das políticas públicas do Governo de Pernam-
buco avançou, e a gestão do Orçamento contribuiu forte-
mente para essa mudança. O aprofundamento no estudo dos 
custos governamentais possibilitou a elaboração de cenários 
fiscais mais precisos o que foi um grande ganho para melho-
rias na construção dos tetos orçamentários, para a elaboração 
do PPA/LOA. Da mesma forma, os tetos orçamentários me-
lhor desenhados e os cenários fiscais constantemente monito-
rados, contribuíram para uma gestão orçamentária de maior 
qualidade. A partir desses elementos, é possível afirmar que 
neste período, o orçamento se tornou uma peça estratégica 
para a gestão do Estado, em que se tem, como principal con-
quista para a gestão, a precisão das informações orçamentá-
rias-financeiras para a tomada de decisão do Governo.

Os próximos itens fazem uma breve apresentação das 
duas ferramentas-chaves para a agilidade e aprimoramento 
da gestão orçamentária do Estado, que serão citadas ao longo 
deste caderno: o e-Fisco e o Qlikview.  
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3.1 O e-Fisco
O e-Fisco é o sistema corporativo do Estado de Per-

nambuco que gerencia todo o planejamento formal (Ob-
jetivos estratégicos, PPA e LOA), execução orçamentária e 
prestação de contas (e-Fisco financeiro) e administração tri-
butária (e-Fisco tributário). Utilizado por todos os órgãos no 
âmbito da Administração Pública Estadual e, inclusive, pelos 
demais Poderes e Ministério Público.

Quanto à sua operacionalidade, o e-Fisco dispõe de 
Banco de Dados central único, cujo funcionamento, via web, 
ocorre através da internet, extranet e intranet.

Seus módulos estão configurados, conforme demons-
trado na Figura 4:

Figura 4.  
Módulos do e-Fisco



25

Em especial, os módulos gerenciados pela SEPLAG, 
referem-se aos macroprocessos de administração orçamentá-
ria, abaixo descritos:

Gestão do Plano Plurianual (GPO): o módulo do 
GPO tem por finalidade assegurar a realização das atividades 
de planejamento de Governo, contemplando funcionalida-
des de elaboração de proposta e acompanhamento do Plano 
Plurianual (PPA), a elaboração da Lei Orçamentária Anual 
(LOA),contemplando inclusive o processo de emendas ao 
projeto de lei pelo Poder Executivo e pelo Poder Legislativo, 
e o Sistema de Previsão e Controle dos Custos dos Projetos de 
Investimento Públicos mantendo interações com os módu-
los da área de execução orçamentária-financeira, em especial, 
com a Programação Financeira do Estado (módulo PLF), 
além da produção de informações gerenciais necessárias ao 
processo de gestão orçamentária do Governo do Estado.

Movimentações Orçamentárias (PlO): o módulo 
do PLO tem por finalidade subsidiar o processo de alterações 
(créditos adicionais e remanejamentos orçamentários) e mo-
vimentação orçamentárias (provisão e destaque de crédito), 
observando os ciclos temporais ordinários e extraordinários 
das solicitações das Unidades Gestoras, além de gerar infor-
mações gerenciais pertinentes ao referido processo.

Pernambuco até o ano de 2007 adotava o Sistema 
Integrado de Administração Financeira para Estados e Mu-
nicípios (SIAFEM), como ainda ocorre em muitos estados e 
municípios do país. Sendo um sistema para registro contábil, 
ele é pouco amigável, necessitando de códigos de procedi-
mentos para operacionalizá-lo, com poucos recursos geren-
ciais. O e-Fisco apresenta outra proposta. É um software com 
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interface gráfica de fácil manipulação. Sua função é recolher 
as informações de todas as fontes de dados a ele conectadas 
e apresentá-las ao usuário de um modo mais interativo, pos-
sibilitando consultas rápidas que agregam uma visão geren-
cial. Em especial, foi um grande ganho para o Governo ter 
seu próprio sistema, customizado, que atenda a todos os seus 
processos de gestão.

 

3.2 O Qlikview
O Qlikview é um software de Business Intelligence – BI 

(isto é, que traz a estratégia – inteligência- para os sistemas 
informacionais) que, integrando as informações de várias 
fontes de dados, possibilita sua apresentação de forma estra-
tégica, para a tomada de decisão. 

Em Pernambuco, essa ferramenta foi adquirida em 
2012 com o intuito de auxiliar a realização de consultas em 
alta velocidade, com dados de várias fontes de forma inte-
grada. O Qlikview funciona em rede por computadores, ta-
blets e smartphones. Está sendo adotado por diversas áreas do 
Governo e, no que diz respeito à Secretaria de Planejamento 
e Gestão (SEPLAG), a ferramenta tornou-se essencial para 
os mais diversos processos, como construção de PPA/LOA/
LDO, análise das alterações orçamentárias e a Construção de 
Cenários Fiscais de médio prazo. Principais documentos do 
Qlikview desenvolvidos pela Gestão do Orçamento:

a) cenários Fiscais de médio prazo: É o princi-
pal documento em que são integradas informações do PPA, 
da LOA, da Execução Orçamentária (Despesa e Receita), 

e-Fisco Este símbolo, ao longo do texto, significa que a etapa apre-
sentada é elaborada, em Pernambuco, utilizando o e-Fisco.
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do Monitoramento Físico de Empreendimentos, do Deta-
lhamento da Ação/Subação (Sistema de Previsão e Contro-
le dos Custos dos Projetos de Investimento Públicos) e dos 
Cenários Fiscais Construídos. Com todas essas informações 
interligadas em uma única ferramenta, a tomada de decisão 
ocorre de maneira ágil e com um grau elevado de qualidade.  
A Figura 5 ilustra uma análise orçamentária de médio prazo 
e as informações apresentadas no Qlikview:

b) Análise de Empenhos: Documento em que são 
consolidados todos os empenhos realizados no orçamento 
do Estado. Nesta aplicação é possível analisar as informações 
relacionadas ao empenho, como: fornecedor, dados da licita-
ção, objeto do empenho, itens do empenho, valores, quanti-
dades, entre outros. Com a vasta disponibilidade de informa-
ções para o acompanhamento da execução orçamentária, este 
documento é de grande utilidade para realizar análises mais 
profundas e identificar precisamente as despesas realizadas. A 
Figura 6, a seguir, ilustra a apresentação das informações na 
ferramenta:

Figura 5. 
Cenário Fiscal - 
Qlikview
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cAPÍTulO iv

Qlikview
Este símbolo, ao longo do texto, significa que a etapa apre-
sentada é elaborada, em Pernambuco, utilizando o Qlikview.

Figura 6. Análise de 
Empenho - Qlikview 
Fonte: Texto original 

elaborado pela 
equipe da SEPOC/

SEPLAG
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CAPÍTULO IV
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4. etapas dos Processos  
de elaboração e alteração  

do orçamento em Pernambuco

A Gestão do Orçamento faz parte do Ciclo de Gestão 
de Políticas Públicas adotado por Pernambuco para represen-
tar as etapas de formulação, implementação, monitoramento 
e avaliação das políticas de Governo. Em especial, a gestão 
do orçamento, se insere na etapa de Implementação, uma vez 
que o recurso financeiro viabiliza a execução dos programas 
e projetos governamentais, conforme destacado na Figura 7.

Para as atividades de elaboração e alocação do Orça-
mento, a Secretaria Executiva da SEPLAG, responsável por 
esse trabalho8, desenhou dois processos principais, que per-
mitem o bom funcionamento dos procedimentos adotados 
para dar maior gestão ao Orçamento do Estado. A Figura 8 
ilustra os dois processos, sendo a parte superior do círculo 
(em azul) referente à elaboração do PPA/LOA, composta de 
10 etapas de trabalho. A parte inferior do círculo (em ver-
melho) representa as atividades que possibilitam a alteração 
do PPA/LOA, sejam elas permanentes (ocorrem ao longo de 
todo o ano) ou pontuais.

Figura 7. Etapas 
do Ciclo de Gestão 

de Políticas 
Públicas - Destaque 

Implementação

8 A Secretaria Executiva 
de Planejamento, 

Orçamento e 
Captação de Recursos 

integra a Secretaria 
de Planejamento e 

Gestão (SEPLAG) e 
é a responsável pela 

gestão do Orçamento do 
Estado.
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Os itens a seguir irão apresentar o passo a passo desses 
dois grandes Processos. 

4.1 Processo: Elaboração do Plano Plurianual /
Orçamento

A Figura 9 apresenta o Processo de Planejamento / 
Elaboração do Plano Plurianual (PPA) e da Lei Orçamentária 
Anual (LOA). Este processo se divide em dois ciclos: o pri-
meiro refere-se à elaboração do Plano Plurianual (PPA) para 
o período de quatro anos e à Lei Orçamentária Anual (LOA) 
a ele vinculada; o segundo refere-se às atividades que ocor-
rem anualmente, de revisão do PPA e elaboração da LOA. A 
seguir estão apresentadas as etapas referentes a cada um dos 
ciclos de Elaboração e Revisão do PPA/LOA.

Figura 8. Processos 
de Elaboração e 
Alteração do PPA/
LOA
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4.2 ciclo de 4 anos: Elaboração do PPA e da lOA 
A elaboração do Plano Plurianual (PPA) para o pe-

ríodo de quatro anos e da Lei Orçamentária Anual (LOA) 
para cada ano, se inicia levando em consideração as metas 
prioritárias pactuadas entre as Unidades do Governo e o Go-
vernador. De posse dessas metas, geralmente definidas nos 
primeiros meses do ano corrente, a SEPLAG empreende as 
10 etapas apresentadas a seguir. 

A pactuação de metas no Governo do Estado ocor-
re nos primeiros meses do ano, em reuniões entre o Governa-
dor e secretários para definição das metas prioritárias, com o 
apoio das equipes da SEPLAG. Tais metas referem-se às ini-
ciativas (projetos) a serem realizadas para a concretização de 
cada um dos objetivos apresentados no Mapa da Estratégia 
(ver Figura 10). As metas são provenientes das conclusões dos 
Seminários Todos por Pernambuco, espaço de diálogo cria-
do para discussão junto à população do Estado, e alinhadas 
com o Programa de Governo9. Os Seminários ocorrem no 
primeiro ano de Governo e coincidem, portanto, com o ano 
de elaboração do PPA para o próximo quadriênio. As metas 
também provêm das discussões com as secretarias do Estado, 
da análise dos resultados atingidos nos últimos anos, além 
daquelas emergentes, provenientes das situações do dia a dia 
ou do contexto (ameaças e oportunidades) de grande impac-
to para o Governo e para a sociedade. Para a priorização das 

Figura 9. Processo 
de Elaboração do 

PPA/Orçamento

Pactuação 
das Metas

1

  9 Para conhecer de forma 
mais detalhada como 
a estratégia central do 

Governo do Estado de 
Pernambuco é formulada, 
ver a coleção Cadernos de 
Boas Práticas de Gestão – 

volume sobre a Formulação 
da Estratégia.
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metas é necessário analisar a relevância, a abrangência e sua 
viabilidade. 

Figura 10. Mapa da 
Estratégia do Estado 
de Pernambuco 
(2011-2014)



34

Observação: Quando o primeiro ano de Governo é 
uma continuidade da gestão, as metas a serem pactuadas po-
derão conter aquelas provenientes do ano anterior e que ain-
da se mostram relevantes para o Estado.

A elaboração dos Mapas da Estratégia dos Objetivos 
Estratégicos é uma das atividades do Processo de Elabora-
ção do PPA/LOA, no entanto, encontra-se fora dos limites 
do círculo porque está sob a responsabilidade da Secreta-
ria Executiva de Desenvolvimento do Modelo de Gestão 
(SEDMG). 

As metas pactuadas entre todo o secretariado irão com-
por os Mapas da Estratégia dos Objetivos Estratégicos, instru-
mento construído em Pernambuco para apresentar o desdo-
bramento de cada objetivo estratégico do Mapa da Estratégia 
em: resultados esperados, produtos a serem entregues e metas 
prioritárias (que irão garantir o alcance do objetivo). No en-
tanto, essa atividade se integra ao Processo do Orçamento 
por ser um insumo fundamental para a gestão orçamentária 
do Estado.

A Figura 11 a seguir apresenta um modelo de um Mapa 
da Estratégia dos Objetivos Estratégicos. O exemplo faz re-
ferência ao Objetivo Estratégico Consolidar a gestão pública 
eficaz, ampliar o investimento governamental e valorizar o ser-
vidor, no qual foi destacada uma parte das metas prioritárias 
que o integram.

Elaboração dos  
Mapas da Estratégia

2
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Em Pernambuco, o Processo de Elaboração do Plano 
Plurianual para o quadriênio inicia-se no final do primeiro 
bimestre, desde que já se esteja de posse das metas prioritárias 
(ou outro elemento que irá representar as ações prioritárias) 
do Governo.

A estrutura programática do PPA segue as informações 
contidas no Mapa da Estratégia do Governo, em especial, 
de seus Objetivos. Os 12 Objetivos Estratégicos do Mapa 
são desdobrados em resultados, produtos e metas prioritárias, 
conforme demonstrado na etapa anterior (etapa2, Figura 11) 
e, seguindo este mesmo formato, o PPA é elaborado, confor-
me demonstrado na Figura 12, a seguir:

Figura 11.  
Exemplo de um 
Mapa da Estratégia 
de um Objetivo 
Estratégico

PPA

3

Figura 12. 
Alinhamento Mapa 
da Estratégia e PPA/
LOA
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A estrutura Programática do PPA/LOA coincide, por-
tanto, com a estratégia governamental. Organizado segundo 
os Objetivos Estratégicos, os seus Programas, Ações e Suba-
ções equivalem aos elementos da estratégia (Resultados, Pro-
dutos e Metas Prioritárias). 

A Estrutura Programática do PPA/LOA é apresentada 
no anexo II do Projeto de Lei enviado para a Assembleia do 
Estado. No anexo I, vale ressaltar, está descrita a contextuali-
zação do cenário, atual e futuro, do desenvolvimento econô-
mico-social do Estado, atendendo as práticas correntes dos 
Governos federal e estaduais. 

características da Etapa 3 – PPA:

Período de Montagem do PPA: Maio a Junho.
Insumos: Mapa da Estratégia e Informações sobre as 

Metas Prioritárias; Estruturas Programáticas obrigatórias das 
UOs; Fontes Secundárias: Legislação/Normas e outras infor-
mações.

Produtos: Estrutura Programática do PPA definida.
Ferramenta/funcionalidades: Qualquer ferramenta que 

possibilite documentar a estrutura do PPA (fazendo uma lista 
na estrutura do PAS – Programa, Ação e Subação).

Nesta etapa,os analistas da SEPLAG devem identificar, 
em conjunto com as secretarias, as informações sobre custos 
das subações, estimativas de liquidação de pessoal e custeio 
e apresentar a proposta inicial para validação dos secretários. 
Essa etapa é uma das mais importantes e complexas do pro-

O e-Fisco possibilita que,ao se atualizar o PPA, os recursos orçamentários tam-
bém sejam redirecionados automaticamente.

Tetos  
Orçamentários

4
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cesso; nela se inicia a construção das informações que irão 
compor a Lei Orçamentária Anual (LOA). Por tal motivo, a 
SEPOC desenvolveu uma metodologia de trabalho própria, 
que será apresentada a seguir.

A equipe da SEPLAG,para fazer a previsão da receita, 
cria uma planilha contendo as estimativas de receita para o 
segundo semestre do ano corrente e projeções para os dois 
anos seguintes. Para estimar e fazer as projeções, a Secretaria 
de Planejamento e Gestão organiza a receita por Fonte de 
Recurso, indicando ao lado, a técnica utilizada para realizar 
este trabalho.

Uma boa prática adotada pelo Orçamento do Estado 
consiste na reclassificação de alguns grupos de Receita, Des-
pesa e Fonte. Este trabalho consiste no agrupamento de seus 
componentes por similaridade. Portanto, fontes diversas, mas 
de natureza similar, estão numa mesma Classificação Geren-
cial da Fonte (CGF). O mesmo vale para a Classificação Ge-
rencial da Receita (CGR) e para a Classificação Gerencial da 
Despesa (CGD). Tal prática tornou a leitura e compreensão 
dos relatórios mais acessíveis aos gestores e a toda equipe en-
volvida na elaboração do orçamento.

Para inserir a previsão de despesa, a equipe da SEPLAG 
cria uma planilha contendo as estimativas para o segundo 
semestre do ano corrente e projeções para os dois anos se-
guintes para cada Unidade Orçamentária (UO). Para estimar 
e fazer as projeções da despesa, a Secretaria segue uma ordem 
de prioridade: preenche inicialmente as despesas obrigatórias 
e, em seguida, o que é discricionário.

Construção de Cenário  
de Estimativa de Receita

4.1

Inserir Previsão de Despesa 
atualizada com as UOs

4.2

e-Fisco Qlikview
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Após a construção da proposta do teto orçamentário 
para cada Unidade Orçamentária (UO), a equipe da SE-
PLAG deve verificar se elas estão de acordo com o cenário 
fiscal do Estado, fazendo os ajustes necessários, por UO e/ou 
por FONTE. Exemplo de análises a serem realizadas: respeito 
às vinculações legais e o equilíbrio entre as fontes de recursos.

Com a execução dessas três atividades, tem-se a elabora-
ção do teto orçamentário sugerido para as UOs. Em seguida, 
tal proposta deve ser encaminhada à Unidade Orçamentária 
para validação.

características Etapa 4 – Tetos Orçamentários:

Período de Montagem do PPA: Junho a Julho.

Insumos: Banco de Dados de Despesa; Banco de Da-
dos de Receita; Empenhos, Informações da Unidade Orça-
mentária (UO).

Produtos: Teto orçamentário sugerido com receita, des-
pesa, vinculações e indicadores equilibrados.

Ferramenta/funcionalidades: Excel.

Como técnicas de estimativa de receitas os analistas utilizam a informação sobre 
os custos das ações (ou subações) e tendências estatísticas. A Secretaria Executiva 
de Planejamento, Orçamento e Gestão (SEPOC) tem realizado um grande tra-
balho para desenvolver e implementar um sistema com informações detalhadas 
sobre os custos do Estado que irá, futuramente, substituir as informações de 
média e tendência estatísticas.

Em Pernambuco a consolidação das informações fiscais e orçamentárias e de 
custo, é feita no Qlikview. A previsão do teto orçamentário só é validada após a 
análise do cenário fiscal neste sistema.
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A próxima etapa consiste na validação dos Tetos Orça-
mentários sugeridos pela SEPLAG por parte das Unidades 
Orçamentárias. A SEPLAG propõe, anualmente, as regras 
para o remanejamento. Por exemplo: a despesa de pessoal 
não pode ser alterada, os recursos alocados em metas prioritá-
rias não podem ser remanejados para outras ações não priori-
tárias. Caso a Unidade Orçamentária (UO) discorde do valor 
total proposto (teto orçamentário total), é possível apresentar 
contestação, que será examinada pela SEPLAG que deve ela-
borar um parecer simplificado favorável ou não. Sendo favo-
rável, a SEPLAG operacionaliza a correção. 

A partir da validação desse material, tem-se as informa-
ções para a elaboração dos relatórios da Lei Orçamentária 
Anual (LOA).

características Etapa 5 – Remanejamento dos Tetos 
Orçamentários:

Período de Montagem do PPA: Agosto.
Insumos: Tetos Sugeridos disponibilizados pela SE-

PLAG.
Produtos: Teto orçamentário aprovado.
Ferramenta/funcionalidades: Excel.

A SEPLAG busca identificar a espacialização de cada 
uma das subações do PPA, respondendo as questões: onde 
será feito e quando será feito. Elaborada uma versão inicial 
desta proposta, ela é encaminhada para as Unidades Orça-
mentárias (UOs), a fim de que possam ser validada10. 

e-Fisco

Remanejamento dos 
Tetos Orçamentários

5

Regionalização

6

e-Fisco Qlikview

10 Os ajustes necessários 
de Regionalização são 
feitos em um laboratório 
de informática. A 
SEPLAG convida as 
Unidades Orçamentárias 
para realizarem esse 
trabalho em conjunto 
com seus analistas, de 
forma a assessorá-los.
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Os tipos de localização são: Municipalizado, Regionali-
zado, Misto ou Não Regionalizado.

•	 Municipalizado: define a espacialização por Município; 

•	 Regionalizado: define a espacialização por Região de 
Desenvolvimento (RD); 

•	 Misto: define a espacialização numa combinação de 
Município e Região de Desenvolvimento; 

•	 Não regionalizado: quando não é possível mensurar 
a espacialização, ou quando o objeto da subação tem 
seu campo de aplicação em todo o território estadual.

Neste trabalho de regionalização, as subações são deta-
lhadas, contendo informações sobre: o produto (o que será 
feito), a unidade de medida (forma de mensuração do pro-
duto), a meta física (quantidade), a regionalização de cada 
produto (espacialização – área que será impactada) e a distri-
buição financeira no quadriênio (valores orçamentários para 
cada um dos anos).

Exemplo: 
Meta Prioritária (Subação): Capacitação de Docentes 

da Rede Pública Estadual
Produto: Professores capacitados
unidade de medida: Unidade
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Regiões
Ano 1

Outros Anos

(2º a 4º ano)
Meta física Meta finan-

ceira
Meta física Meta financeira

Região de Desenvol-
vimento (RD) 1

180 R$ xx,xx 540 R$ xx,xx

Região de Desenvol-
vimento (RD) 2

60 R$ xx,xx 180 R$ xx,xx

Região de Desenvol-
vimento (RD) 3

50 R$ xx,xx 150 R$ xx,xx

Região de Desenvol-
vimento (RD) n...

100 R$ xx,xx 300 R$ xx,xx

*Esta tabela é atualizada ano a ano, em suas metas físicas e 
financeiras durante a revisão do PPA.

Em seguida, a SEPLAG identifica no Mapa das regiões 
de Pernambuco, os Programas do PPA que serão realizados 
em cada uma delas, contendo a distribuição dos recursos or-
çamentários por região.

características da Etapa – 6: Regionalização

Período de Montagem da Regionalização: Agosto a Se-
tembro.

Insumos: Estrutura Programática das UOs; Mapa da Es-
tratégia; Regionalização prévia proposta pela SEPLAG.

Produtos: Subações regionalizadas e Mapas das Regiões 
de Pernambuco por Programa do PPA elaborados. 

Ferramenta/funcionalidades:Ferramenta que permite 
elaboração de desenho para construção dos mapas das regiões 
de Pernambuco por Programa do PPA. Em Pernambuco, o 
detalhamento da regionalização é feito no e-Fisco, e a cons-

Tabela 1 – 
Regionalização da 
Meta Prioritária
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trução do mapa das regiões do Estado por Programa do PPA 
é realizado no Qlikview.

A próxima etapa consiste no envio para as Unidades 
Orçamentárias das Planilhas de Elementação da Despesa, 
de forma que possam preenchê-las para serem, em seguida, 
analisadas e validadas pela SEPLAG.

O processo de elementação envolve diretamente as Unida-
des Orçamentárias (UOs), quando devem desdobrar o quarto 
nível da classificação da despesa, especificando‐a, segundo sua 
natureza, gastos específicos que o setor público realiza. As pro-
postas de elementação feitas pelas UOs devem estar de acordo 
com o Detalhamento da Despesa (em Pernambuco, o Deta-
lhamento da Despesa é construído até o nível de subação). 
Quando em conformidade, a elementação é concluída.

características da Etapa 7 – Elementação:

Período de Montagem do PPA: Setembro (sugestão: 
duas semanas após a Regionalização).

Insumos: Teto orçamentário aprovado; Regionalização 
concluída planilha para elementação (contendo ações e suba-
ções já definidas).

e-Fisco

Elementação

7

Em Pernambuco, as Unidades Orçamentárias fazem previamente a elementa-
ção em uma planilha modelo do excel, enviada pela SEPLAG. Em seguida, a 
SEPLAG convida as UOs para validarem a proposta de elementação em seu 
laboratório de informática. Após a validação das informações, as Unidades Or-
çamentárias efetuam o cadastro da elementação no e-Fisco. 
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Produtos: Relatório do Detalhamento da Despesa por 
Elemento (DDE).

Ferramenta/funcionalidades: Planilha modelo Excel.

Nesta etapa, a SEPLAG define o layout do documento 
contendo o projeto de lei do PPA e os anexos I e II que se 
referem à contextualização do modelo de gestão do Estado, 
e à estrutura programática do PPA, respectivamente. Em se-
guida, concluída a revisão final do documento, ele é enviado 
para impressão gráfica. 

Concomitantemente, faz-se também a montagem do 
documento da Lei Orçamentária Anual (LOA), conten-
do o seu projeto de lei e os relatórios legais11. Em segui-
da, os projetos de Lei da LOA e PPA são encaminhados 
para a Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco 
(ALEPE).

Após a publicação dos projetos de lei da LOA e do 
PPA, eles são disponibilizados no Portal da Transparên-
cia do Estado e no site da Secretaria de Planejamento e 
Gestão12. 

características da Etapa 8 – Preparação dos Projetos 
de lei do PPA/lOA:

Período de Montagem do PPA/LOA: Setembro e Outu-
bro (até 05 de outubro – prazo legal).

Insumos: Estrutura PPA/LOA montada em con-

11 Os relatórios legais 
da LOA são extraídos 
diretamente do e-Fisco.
 
12 Disponível em: http://
www2.transparencia.
pe.gov.br/web/portal-da-
transparencia

Preparação dos  
Projetos de Lei  
do PPA e LOA

8

Enquanto o detalhamento do PPA ocorre no nível PAS – Programa, Ação e Suba-
ção, a LOA é apresentada apenas até o nível da Ação. Evita-se assim, que se instale 
um processo burocrático para a alteração e repactuação das metas prioritárias.

e-Fisco Qlikview
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formidade com o Mapa da Estratégia – identificação das 
Metas prioritárias e sua Regionalização; Anexos I e II re-
visados.

Produtos: Oficio/Mensagem do Projeto de Lei e os do-
cumentos do PPA e LOA.

Ferramenta/funcionalidades:Word (para elaboração de 
textos); e-Fisco para o anexo II da estrutura programática 
PPA e relatórios legais da LOA; e Qlikview (para os mapas 
das regiões).

Esta etapa, concomitante às emendas parlamentares 
(etapa 10) apresentadas pela Assembleia Legislativa de Per-
nambuco (ALEPE), ocorre sempre que o Poder Executivo 
considera relevante apresentar emendas aos projetos de Lei 
do PPA e da LOA. Nestes casos, elas serão enviadas à ALE-
PE para apreciação, via ofício, e, se aprovadas, serão incor-
poradas na Redação final do Projeto de Lei. Após aprovação 
final em Plenária, o Projeto de Lei segue para ser sancio-
nado pelo Governador, juntamente com as emendas parla-
mentares.

características da Etapa 9 – Emendas do Executivo:
Período de Montagem do PPA: Outubro a Novembro.
Insumos: Projeto de Lei da LOA e PPA.
Produtos: Incorporação das emendas aprovadas ao pro-

jeto de lei da LOA e do PPA.
Ferramenta/funcionalidades: e-Fisco

Fechando as etapas do processo, ao receber a propos-
ta de Projeto de Lei da LOA e PPA, a Assembleia Legislativa 

Emendas do  
Executivo

9

e-Fisco
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de Pernambuco (ALEPE) deve analisar esse material e propor 
emendas, quando for o caso. Essa etapa é realizada em sistema 
próprio do órgão, alimentado com dados extraídos do e-Fisco 
e, em seguida, tais emendas são publicadas no Diário Oficial e 
enviadas para a SEPLAG, que as incorpora ao sistema e-Fisco. 
A seguir, ainda no e-Fisco, as Unidades Orçamentárias (UOs) 
devem verificar as alterações promovidas através das emendas e 
opinar pela sua aprovação ou rejeição. A Comissão de Finanças 
da ALEPE, por sua vez, também analisa as emendas e emite 
parecer conclusivo, posteriormente incorporado à lei.

A partir das emendas aprovadas, a SEPLAG atualiza 
os relatórios da LOA e do PPA devolvendo-os à ALEPE, com 
vistas à redação final da lei. A ALEPE reúne-se para aprecia-
ção do parecer geral e da redação final e realiza a plenária de 
aprovação, após o que, os Projetos de Lei seguem para ser 
sancionados pelo Governador.

Depois de sancionados pelo Governador, a lei orça-
mentária e o PPA são disponibilizados no Portal da Trans-
parência do Estado e no site da Secretaria de Planejamento 
e Gestão. Os documentos finais são impressos em gráfica e 
distribuídos para cada Unidade Orçamentária.

Emendas  
Parlamentares

10

Após o envio dos Projetos de lei para a Assembleia Legislativa de Pernambuco, 
os documentos tramitam por 60 dias para aprovação. A sanção pelo Governador 
deve ocorrer no período de até 15 dias úteis após a remessa dos autógrafos dos 
Projetos de Lei aprovados pela ALEPE ao Poder Executivo.

e-Fisco
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características da Etapa 10 – Emendas dos Parla-
mentares:

Período de Montagem do PPA: Outubro a Novembro.
Insumos: Projeto de Lei da LOA e do PPA.
Produtos: Lei da LOA e do PPA.
Ferramenta/funcionalidades: e-Fisco.

4.3 ciclo de 1 ano
O segundo ciclo do Processo de Elaboração do PPA / 

Orçamento refere-se às atividades de revisão do Plano Plu-
rianual e de elaboração da LOA, que ocorrem ao final do 
primeiro semestre de cada ano. Diversas etapas do Ciclo de 4 
anos (item 4.2) onde ocorre, de fato, a elaboração do PPA,-
devem ser refeitas.A Figura 13 a seguir destaca apenas aquelas 
etapas do ciclo que devem ser revisadas anualmente. 

Todas as etapas do Ciclo de 4 anos devem ser analisadas 
ou refeitas durante a atividade de Revisão do PPA e de elabo-

Figura 13. Processo 
de Revisão do PPA/

LOA
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ração anual da LOA. A Etapa 2, novamente, não é uma fun-
ção da Secretaria Executiva da SEPLAG responsável pelo Or-
çamento e, portanto, estes Mapas já são entregues a SEPOC13 

quando do início do processo de revisão do PPA e elaboração 
da LOA. A seguir estão descritas brevemente as ações a serem 
realizadas em cada uma das etapas destacadas na Figura 1314. 

Etapa 1: Pactuação das Metas

A cada início de ano, o Governador junto aos secretá-
rios realiza uma reunião de repactuação das metas15. Nessas 
reuniões as metas provenientes do ano anterior são analisadas 
(aquelas que estão em execução e seguirão sendo metas prio-
ritárias ou mesmo, que deixarão de ser prioridade do Gover-
no) e novas metas são propostas, provenientes das discussões 
sobre a situação atual do Estado. Com a definição e pactuação 
das metas prioritárias para o ano entre os membros do Poder 
Executivo, prossegue-se a alteração do PPA e a elaboração da 
Lei Orçamentária Anual. 

Etapa 3: Revisão do PPA 

Com as novas metas definidas, procede-se a revisão do 
PPA, fazendo as correções na estrutura programática, em es-
pecial, das metas prioritárias, considerando, novamente, cada 
Objetivo Estratégico que compõe o Mapa da Estratégia do 
Estado.

Etapa 4: Tetos Orçamentários

Tal qual no Ciclo de 4 anos, nesta etapa, os analistas 
da SEPLAG devem identificar em conjunto com as Unidades 
Orçamentárias as informações sobre os custos das subações, 
estimativas de liquidação de pessoal e custeio e apresentar 
a proposta inicial para validação dos secretários. A etapa 4 

13 SEPOC: 
Secretaria Executiva 
de Planejamento, 
Orçamento e Captação 
de Recursos, que integra 
a estrutura da Secretaria 
de Planejamento e 
Gestão (SEPLAG).

14 Para a compreensão 
mais aprofundada de 
cada uma das etapas 
que compõem o Ciclo 
Anual de revisão do PPA 
e elaboração da LOA, 
é possível revê-las na 
descrição das etapas do 
Ciclo de 4 anos (item 4.2).

15 Essas reuniões 
podem ocorrer também 
ao final do ano em 
exercício. Dependerá do 
contexto – das questões 
emergentes, e da decisão 
do gestor principal.
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é uma das mais importantes e complexas, e nela se inicia a 
construção das informações que irão compor a Lei Orçamen-
tária Anual (LOA), usando sempre como referência, os insu-
mos dos cenários fiscais de médio prazo do Estado.

No processo de revisão do PPA é possível, durante a 
etapa de elaboração dos Tetos Orçamentários, que as Unida-
des Orçamentárias solicitem também alguma alteração na es-
trutura programática do PPA (Programa – Ação – Subação). 
Tal solicitação deve ser analisada e validada pela SEPLAG.

Etapa 5:  Remanejamento dos Tetos Orçamentários

No início do segundo semestre, a SEPLAG orga-
niza um Seminário de Elaboração da LOA e Revisão do 
PPA, para o qual convida todas as Unidades Orçamentárias 
(UOs) com o intuito de apresentar o cenário fiscal do Esta-
do e orientá-las sobre as próximas etapas de revisão do PPA 
e elaboração da LOA que dependem de sua efetiva partici-
pação: remanejamento dos tetos orçamentários, regionali-
zação e elementação.

A etapa 5, Remanejamento dos Tetos Orçamentários, 
consiste na validação do Teto Orçamentário sugerido pela 
SEPLAG pelas UOs e é uma atividade fundamental para a 
conclusão dos relatórios legais que irão compor a Lei Orça-
mentária Anual (LOA).

A SEPLAG elaborou um Manual de Revisão do PPA e Elaboração da LOA e o dis-
ponibiliza, anualmente, durante o Seminário, para que as Unidades Orçamentárias 
acompanhem a agenda prevista de atividades e possam fazer as alterações necessárias.
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Etapas 6 e 7: Regionalização e Elementação

As etapas 6 e 7 devem ser feitas ano a ano no processo 
de revisão do PPA. São atualizadas as informações sobre o ano 
corrente, tanto para a regionalização, quanto para a elementação 
das subações. A Regionalização e a Elementação devem se repetir 
tal qual na elaboração no Ciclo de 4 anos de construção do PPA.

No ciclo de revisão do PPA, pode ser necessário, também, 
alterar os Mapas das regiões de Pernambuco que apresentam 
para cada região do Estado, os Programas ali realizados e recur-
sos investidos, uma vez que algumas ações podem deixar de ser 
realizadas em determinadas regiões ou novas serem acrescidas.

Etapa 8: Preparação dos Projetos de lei do PPA e lOA

Após aprovação do documento pelas Unidades Orçamen-
tárias e SEPLAG, contendo a conclusão de todas as etapas reali-
zadas (programas, ações, subações, tetos orçamentários, regiona-
lização e elementação), a SEPLAG irá proceder a atualização das 
metas prioritárias no sistema e-Fisco e a elaboração de um novo 
documento impresso: PPA/lOA – Revisão Anual. Para tal, irá 
executar a revisão dos projetos de Lei PPA/LOA, encaminhando
-os para a ALEPE.

Etapas 9 e 10: Emendas do Executivo e Parlamentares

Novamente, tanto o Poder Executivo quanto os Parla-
mentares do Estado procederão a realização de emendas aos pro-
jetos de Lei do PPA/LOA. Após trâmites convencionais, o Pro-
jeto segue para ser sancionado pelo Governador, tal como ocorre 
na elaboração do PPA para o quadriênio.
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CAPÍTULO V
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5. Processo: alteração 
do Plano PlurIanual/
orçamento

A Figura 14 apresenta o Processo de Alteração do Plano 
Plurianual (PPA) e da Lei Orçamentária Anual (LOA). O 
Processo é composto por algumas atividades que ocorrem ao 
longo do exercício. 

A definição de um processo de alteração do PPA/ LOA é 
uma tentativa da SEPLAG de sistematizar o que antes ocor-
ria, desordenadamente, através de solicitações diárias das se-
cretarias para alteração de suas ações e remanejamento do 
orçamento. Assim, a Secretaria de Planejamento e Gestão 
definiu algumas ferramentas para organizar essas demandas, 
buscando formalizá-las nas etapas descritas a seguir.

5.1 Atividades Periódicas
Algumas das etapas de alteração do orçamento ocorrem 

periodicamente, porém, em um momento (ou data) defini-
do, sendo elas: 1) o ciclo de monitoramento; 2) o ciclo or-
dinário; 3) o ciclo extraordinário; 4) execução das emendas; 
e 5) cenários fiscais. Tais atividades são fundamentais para a 
organização e controle das alterações orçamentárias.

Figura 14.  
Processo de 
Alteração do PPA/
LOA



52

Ciclo de  
Monitoramento

Ciclo Ordinário

1

2

Art.11: As alterações e inclusões orçamentárias que não modifiquem o valor total da 
ação registrado na Lei Orçamentária Anual e em créditos adicionais, não constituem 
créditos orçamentários, conforme disposto no art. 35 da Lei nº 15.090, de 16 de 
Setembro de 2013.

e-Fisco Qlikview

O ciclo de Monitoramento é uma das etapas do Pro-
cesso de Alteração do Orçamento, no entanto, está fora do 
círculo porque está sob a responsabilidade de outra Secretaria 
Executiva da SEPLAG, a Secretaria Executiva de Gestão Estra-
tégica (SEGES). Durante as reuniões de monitoramento das 
metas pactuadas, algumas delas podem ser canceladas, ou no-
vas podem ser acrescidas no rol das metas prioritárias do Go-
verno, o que implica em alteração no PPA/LOA. Desta forma, 
a Secretaria Executiva Planejamento, Orçamento e Captação 
(SEPOC) deve promover alterações orçamentárias segundo as 
decisões tomadas nas reuniões de monitoramento. 

O ciclo ordinário é um processo de trabalho da SEPOC 
junto às Unidades Orçamentárias para alteração das subações 
ou ações do PPA e da LOA. Ele se caracteriza pelo fato de a 
Secretaria apresentar fonte de cobertura para suplementação 
desejada e pode acontecer de duas maneiras:

A primeira, denominada de Remanejamento Orçamen-
tário, acontece mensalmente durante a primeira semana de 
cada mês. Neste momento, as Unidades Orçamentárias pro-
põem modificações orçamentárias de grupo de natureza de 
despesa, de fonte de recursos e de subações dentro da mesma 
ação. A UO solicita o remanejamento orçamentário confor-
me as regras estabelecidas no artigo 11 da LEI 15.202 de 17 
de Dezembro de 2013.
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A SEPOC, responsável por receber a solicitação de ci-
clo ordinário, confirma se aquela subação (meta prioritária) 
foi alterada em alguma reunião do ciclo de monitoramen-
to. Essa informação é encontrada nas atas das reuniões de 
monitoramento. Em seguida, o analista responsável pela Se-
cretaria aprova ou reprova tal remanejamento orçamentário, 
conforme o Decreto de Operacionalização. Após aprovação 
do analista, o Secretário analisa a solicitação e, se aprovada, o 
remanejamento fica na situação Contabilizado.

A segunda maneira de alteração orçamentária, através 
do ciclo ordinário, é denominada de Crédito Adicional. Esta 
tem periodicidade bimestral e propõe modificação entre 
ações orçamentárias. Neste momento, a UO poderá solicitar 
um crédito adicional conforme as regras estabelecidas no ar-
tigo 36 da Lei 15.090 de16 de Setembro de 2013.

A solicitação será analisada pela SEPLAG sendo apro-
vada ou rejeitada conforme os critérios estabelecidos no De-
creto de Operacionalização. Se autorizado pelo Secretário 
da SEPLAG, o analista responsável pelo órgão irá elaborar 
um decreto ou um Projeto de Lei e encaminhar as minutas 
à Procuradoria de Apoio para assinatura do Governador. Em 

Decreto de Operacionalização: este documento estabelece normas de operacionaliza-
ção dos orçamentos do Estado de Pernambuco. São as boas práticas de operacionali-
zar a gestão orçamentária, elaborado anualmente.

 Art. 36. As alterações ou inclusões de categoria econômica e de grupos de despesa, 
entre ações constantes da lei orçamentária e de créditos adicionais, serão feitas me-
diante a abertura de crédito suplementar, através de decreto do Poder Executivo, res-
peitados os objetivos das referidas ações (Lei nº 15.090, de 16 de Setembro de 2013).
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seguida, vai acompanhar a tramitação e publicação no Diário 
Oficial do Estado.Quando publicado o decreto ou a lei, a 
SEPLAG contabilizará o decreto, disponibilizando a partir 
de então os valores alterados para a execução.

características da Atividade do ciclo Ordinário:
Período: Remanejamento Orçamentário: mensal / Cré-

dito Adicional: bimestral.
Insumos: Banco de Dados de Despesa, Banco de Da-

dos de Receita; Planilha com Superavit Financeiro de todas 
as fontes (controles dos saldos financeiros de cada fonte de 
recurso: Ativo Financeiro – Passivo Financeiro); Informações 
da UO; Relatório de visita a UO (quando necessário).

Produtos: Remanejamento Orçamentário: remaneja-
mento orçamentário contabilizado.

Crédito Adicional:Decreto; Lei.
Ferramenta/funcionalidades: Excel.

O primeiro ciclo extraordinário ocorre após a pactuação 
das novas metas no início do ano. No entanto, ele pode ocorrer 
também ao longo do ano, sendo iniciado de duas formas: por 
demanda da SEPLAG ou por demanda de uma Secretaria do 
Estado. Sua periodicidade é quadrimestral e o motivo deverá 
ser quando da ocorrência de deficit orçamentários que possam 
comprometer o cumprimento dos objetivos e metas do Gover-
no, conforme o decreto de operacionalização do Estado.

Na primeira forma, a SEPLAG demanda a revisão da 
LOA para algumas secretarias do Estado, no geral, as que 
possuem o maior volume de orçamento e, que, provavelmen-

Ciclo  
Extraordinário

3

e-Fisco Qlikview
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te, foram as mais impactadas na repactuação das metas.Outra 
forma de iniciar o ciclo extraordinário é o movimento con-
trário, ou seja, uma Secretaria solicita revisão de sua LOA 
para a SEPLAG.

Os ciclos extraordinários acarretam em mudança na 
LOA e, portanto, geram créditos adicionais. Isto se dá por-
que as solicitações feitas no ciclo extraordinário referem-se a 
possíveis questões de subfinanciamento, ou seja, quando a 
Secretaria não identifica (ou não possui) previsão orçamentá-
ria para as ações que estão sendo solicitadas. O que faz neces-
sário que a SEPLAG identifique formas de captar recursos, 
busque orçamento, faça remanejamentos e ajustes entre as 
secretarias.

As mudanças dos ciclos extraordinários são de grande 
relevância, e para serem aprovadas necessitam de parecer da 
SEPLAG elaborado pelo analista responsável da Secretaria e 
da deliberação pela Câmara de Programação Financeira.

As ferramentas que permitem a análise e o acompanha-
mento das metas pactuadas com as UOs e apresentam os in-
sumos para as decisões dos ciclos ordinários e extraordiná-
rios, são:
•	 Banco de Dados de Despesa e Liquidação;
•	 Planilha de acompanhamento das metas prioritárias;
•	 Cálculo da tendência de liquidação do ano por grupo da 

A Câmara de Programação Financeira é um fórum que se reúne periodicamente, 
congregando todos os secretários envolvidos com as decisões sobre a Despesa Pública 
do Estado. 
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despesa e fontes próprias, exceto investimento;
•	 Sistema de custos para os investimentos.

características da Atividade do ciclo Extraordinário:

Período: Quadrimestral.
Insumos: Banco de Dados de Despesa, Banco de 

Dados de Receita; Planilha com Superavit Financeiro de 
todas as fontes; Empenho da UO; Cenários fiscais; Cro-
nogramas físico-financeiros dos contratos e/ou termos de 
referência e/ou processos licitatórios; ata das reuniões de 
monitoramento; Qlickview, painel de controle do moni-
toramento (para verificar andamento das ações a serem 
suplementadas).

 Produtos: Parecer elaborado; Solicitação de Crédito adi-
cional e/ou remanejamento orçamentário; Decreto e/ou Lei.

Ferramenta/funcionalidades: e-Fisco; Qlikview.

Esta etapa do Processo de Alteração do PPA/LOA refe-
re-se às redistribuições dos recursos das emendas indicadas 
por parlamentares (Reserva Parlamentar), solicitando rema-
nejamento das ações da Lei Orçamentária Anual. 

Em 2014: os ciclos extraordinários passam a ser realizados em uma periodicidade 
quadrimestral, a fim de evitar alterações no orçamento cotidianamente.

Execução das  
Emendas

4

e-Fisco
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Neste caso, o parlamentar deve encaminhar um ofício 
com sua solicitação à SEPLAG. Se o ofício apresentar algu-
ma incorreção, ela deverá ser reparada. Estando correto, a SE-
PLAG articula com a UO envolvida (que receberá o recurso) 
sobre o objeto da aplicação. As redistribuições são consolida-
das e operacionalizadas no ciclo ordinário (primeira semana do 
mês), sendo atendidas mediante remanejamento orçamentário 
ou crédito adicional, conforme a natureza do pedido.

Essa mesma etapa pode ocorrer com o atendimento 
de pleitos articulados pela Secretaria da Casa Civil, a fim de 
atender as demandas emergentes dos diversos segmentos da 
sociedade.

características da Atividade de Execução das Emen-
das:

Período: Sob demanda.
Insumos: Banco de Dados de Despesa, Banco de Dados 

de Emendas; Ofícios.
 Produtos: 

•	 Remanejamento Orçamentário: remanejamento orça-
mentário contabilizado;

Reserva Parlamentar: como forma de racionalizar o planejamento orçamentário, o 
Poder Executivo destina parte de seus recursos a título de reserva parlamentar, uma 
cota anual para cobertura orçamentária das emendas do Poder Legislativo. 

Cada emenda parlamentar é identificada no orçamento através de uma subação espe-
cífica, iniciada pela letra “E”. De forma análoga, cada pleito é identificado pela letra 
“P”. Dessa forma, é garantido o acompanhamento e controle de sua aplicação.
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•	 Crédito Adicional: Decreto; Lei;

•	 Emendas e Pleitos executados.
Ferramenta/funcionalidades: Excel (acompanhamento 

das solicitações); e-Fisco (operacionalização da solicitação).

Para executar esta etapa é necessário atualizar a Base de 
Dados do Estado, seja a concernente à despesa como à recei-
ta, além da realização/liquidação. Também são necessárias as 
informações atualizadas sobre captação de recursos a fim de 
que se possa estimar receita e despesa na construção do cená-
rio fiscal.

A construção dos cenários fiscais é realizada bimestral-
mente pela SEPLAG, com a finalidade de manter atualizadas 
as informações sobre o comparativo das receitas e das despe-
sas do Estado.  Para se estimar a Receita, procede-se a análise 
da Base de Dados contendo as fontes de Receita do Estado. 
Exemplo: ICMS, IPVA, IRRF etc. Para o cálculo, são utili-
zadas, como referência, as execuções passadas, abrangendo 
dados de 2009 até o período atual. Os métodos de cálculos 
mais utilizados são: médias do realizado, % de representativi-
dade do período realizado sobre o total, análise comparativa 
de receitas dos semestres, média do crescimento mensal, re-
gressão linear. 

Por sua vez, para a Estimativa da Despesa, é necessário 
realizar a previsão de despesa de todas as fontes de recurso 
do Estado a fim de confrontá-la com a receita. As metodolo-
gias de cálculo da despesa são as mesmas utilizadas na recei-
ta: médias do realizado, % de representatividade do período 
realizado sobre o total, análise comparativa de despesas dos 

Construção dos 
Cenários Fiscais

5

Qlikview
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semestres, média do crescimento mensal, regressão linear e, 
eventualmente, informações disponíveis sobre o custo. 

Pode ser necessário também complementar a Planilha do 
Cenário Fiscal com informações externas. Neste caso, a infor-
mação dada por fonte externa é utilizada sem interferência da 
SEPLAG, sendo o responsável pela veracidade da informação, 
o órgão que a forneceu. Exemplo: Fundo de Participação dos 
Estados fornecido pela Secretaria de Controle Geral do Esta-
do, Projeções de pagamento de Dívida e Encargos fornecidas 
pela SEFAZ (PAF), ICMS fornecido pela SEFAZ.

Montada a Planilha, é necessário analisar seu conteú-
do a partir da avaliação da situação dos indicadores. Sendo 
oportuno, na maioria das vezes, elaborar notas explicativas 
e textos para fundamentar os números apresentados na Pla-
nilha. Exemplo de indicadores: Deficit de Fontes Próprias, 
Vinculação Educação, Vinculação da Saúde, Receita Corren-
te Líquida (RCL) etc.

Essa prática representa um grande ganho para a gestão 
estratégica do Governo, uma vez que o orçamento se tornou 

 A projeção das despesas das Unidades Orçamentárias é realizada por tipo:

- com pessoal: órgão responsável pela folha de pagamento de pessoal;

- outras despesas de custeio: série histórica;

- gastos de investimento: utilizando insumos fornecidos pelos próprios órgãos. Para 
essa atividade, eventualmente pode ser necessário: a) buscar informações sobre as 
decisões de pactuação das metas em que se definem os empreendimentos prioritários 
e seus respectivos custos; b) realizar reunião entre analista da SEPLAG e UO para 
captar o planejamento de investimento das Secretarias.
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uma peça fundamental para a tomada de decisão do Estado. 
A consulta aos cenários fiscais indica o que é possível realizar 
considerando a situação econômico-financeira do Estado, ga-
rantindo assim, consistência e relevância técnica às decisões.

Em Pernambuco a construção dos cenários é realizada 
em planilhas de excel, pois é uma ferramenta simples que per-
mite identificar as ações e fazer uma estimativa de liquidação 
para o ano corrente e uma projeção para os dois anos seguin-
tes. Em 2013, foi adotado um sistema de BI (Qlikview) para 
auxiliar tanto na construção como na análise dos dados dos 
Cenários Fiscais.

características da Atividade de construção dos ce-
nários Fiscais:

Período: Bimestralmente.
Insumos: Banco de Dados de Despesa, Banco de Dados 

de Receita; Banco de Dados de Convênios; Planilha do Pro-
grama de Ajuste Fiscal (PAF); Empenhos; Banco de Custos; 
Balancete Fechado da Receita; Projeções de despesa realiza-
das junto as UOs; Projeções de receita e despesa fornecidas 
pela SEFAZ, SCGE e SAD; Execução física das Metas Prio-
ritárias.

 Produtos: Cenários Fiscais.
Ferramenta/funcionalidades: Excel
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5.2 Atividades Permanentes
Algumas das etapas de alteração do orçamento ocorrem 

de forma permanente, não dependendo de datas predetermi-
nadas, são elas: i) atualização da estrutura programática do 
PPA; ii) Programação Financeira; e iii) atendimento a Finan-
ças Públicas.

Esta atividade consiste na atualização constante da Es-
trutura Programática do Plano no sistema e-Fisco. As mu-
danças na estrutura programática podem ser provenientes de: 
demandas de alteração das subações (metas prioritárias) pelas 
Unidades Orçamentárias ou pelo Governador; criação e ex-
tinção de órgãos, reajustes no orçamento para equilíbrio fiscal 
(proveniente das análises de cenários); execução de emendas 
ou pleitos etc.

Diante da necessidade de modificar a estratégia e a 
consequente mudança na estrutura programática, deve-se 
garantir o alinhamento com o orçamento. Quando neces-
sário, este alinhamento se dá mediante a realização de alte-
rações orçamentárias, a exemplo do que ocorre nos ciclos 
ordinários e extraordinários anteriormente mencionados, 
através de remanejamentos orçamentários ou créditos adi-
cionais.

A Figura 15, a seguir, apresenta um exemplo do for-
mulário para atualização da estrutura programática em 
nível de subação, seja para sua inclusão, exclusão ou alte-
ração:

Atualização  
da Estrutura  
Programática

a

e-Fisco
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Figura 15. 
Formulário para 

alteração da 
subação (meta 

prioritária)
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características da Atividade de Atualização da Es-
trutura Programática

Período: Permanente.
Insumos: Estrutura Programática a ser modificada; atas 

de monitoramento; emendas e pleitos; pareceres dos ciclos 
ordinários e extraordinários.

 Produtos: Estrutura Programática alterada; orçamento 
remanejado.

Ferramenta/funcionalidades: Sistema de informática ou 
documento onde está contida a Estrutura Programática do PPA

A Programação Financeira é uma atividade realizada 
pela Secretaria da Fazenda (SEFAZ) com o objetivo de or-
ganizar o fluxo de caixa do Estado. No início do ano, são 
distribuídos através de decreto os tetos de programação fi-
nanceira mensal com foco na despesa de pessoal, dívida, 
tetos dos outros poderes e custeio do Poder Executivo. Ao 
longo do ano, em reuniões da Câmara de Programação Fi-
nanceira os tetos das despesas de investimentos e outras 
despesas correntes (que não custeio) são liberados paulati-
namente, por demanda das unidades orçamentárias. Desde 
2012, a SEPLAG - em específico, a Secretaria Executiva de 
Orçamento e Captação (SEPOC) - vem participando da 
autorização dos pedidos de programação financeira, anali-
sando a conformidade dos mesmos com a estratégia de Go-
verno e conferindo a correta alocação das fontes de recurso 
nos objetos financiáveis.

Esta atividade consiste no atendimento de demandas/
esclarecimentos solicitados pelos órgãos ou outras entidades do 

Construção  
Financeira

b
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Governo à SEPLAG, referentes a orçamento e finanças públicas.

A SEPLAG assume no Estado um papel principal de as-
sessorar (prestar esclarecimentos) os órgãos em questões que 
envolvam o orçamento público. Exemplo: aprovação de pro-
jetos de lei sobre orçamento; esclarecimento sobre uso de re-
cursos de fontes específicas para despesas também específicas. 
Recebendo a demanda, a Secretaria de Planejamento e Ges-
tão analisa o conteúdo e classifica sua natureza, observando e 
pesquisando documentos que possam contribuir para o escla-
recimento da dúvida, identificando o verdadeiro objetivo da 
demanda. Dependendo da natureza do assunto, a SEPLAG:
•	 Emite um parecer; 
•	 Elabora uma nota técnica dando seu posicionamento 

sobre o tema ou Projeto de Lei;
•	 Elabora uma Declaração do Governador ou do Secretário 

de Planejamento e Gestão;
•	 Elabora uma nota técnica, descrevendo os meandros da 

questão; e
•	 Elabora relatórios solicitados por entidades externas (STN, 

TCE e outros).
características da Atividade de Atendimento a Fi-

nanças Públicas:
Período: Permanente.
Insumos: Documentos enviados na solicitação de aten-

dimento.
Produtos: Parecer; Minuta de Decreto ou de Projeto de 

Lei; Declaração do Governador ou do Secretário de Planeja-
mento e Gestão; Nota Técnica.

Ferramenta/funcionalidades: Word.

Atendimento 
Finanças Públicas

c

cAPÍTulO vi
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CAPÍTULO VI
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6.estrutura da equIPe  
de orçamento

A Área da SEPLAG, responsável pelo planejamento e 
movimentação orçamentária organiza-se em duas equipes 
principais. A primeira é responsável pelo suporte de sistemas 
e gestão de ferramentas analíticas, proporcionando soluções 
para os problemas de sistemas e fornecendo novidades tecno-
lógicas à área orçamentária, possibilitando, em especial, que 
os analistas possam elaborar informações gerenciais sobre o 
orçamento das secretarias do Estado. 

Hoje, a área de sistemas trabalha essencialmente com 
o e-Fisco (implementação de melhorias no sistema GPO e 
PLO) e Qlikview (montando a estrutura do Qlikview uti-
lizado para a elaboração de tetos orçamentários, análise de 
alterações orçamentárias, construção de cenários fiscais, entre 
outras demandas da área).

A segunda equipe é responsável por todos os processos 
orçamentários das Unidades Orçamentárias do Estado: cons-
trução de cenários fiscais, ciclos ordinários e extraordinários, 
cadastro e atualização dos custos, análise e atualização da es-
trutura programática, elaboração dos instrumentos legais – 
LOA/PPA.

As Unidades Orçamentárias são distribuídas entre os 
analistas, respeitando a área e os órgãos vinculados às secre-
tarias, de forma que o analista se torne um especialista da 
área e das informações orçamentárias das respectivas UOs.
Certamente, este formato representa um grande ganho para 
o Estado, definindo especialista na área de negócio do Go-
verno (Educação, Saúde, Segurança, Agricultura etc.) e não 
somente um especialista em orçamento. Essa visão auxilia na 
análise e montagem do orçamento das UOs e no acerto da 
definição e alocação de recursos financeiros.
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O trabalho dos analistas especialistas é acompanhado 
pela gerência-geral da área e pelo próprio Secretário Execu-
tivo que promove debates e discussões sobre a gestão orça-
mentária do Estado nas UOs. A análise dos cenários fiscais é 
feita em conjunto com essa equipe, possibilitando eventuais 
correções e evolução do material. 

Cabe ressaltar ainda que, sempre que oportuno, pode 
ocorrer rotação entre os analistas, a fim de garantir a disse-
minação do conhecimento da área entre toda a equipe. Este 
conhecimento também é disseminado em Seminário Anual 
realizado pela área. Este evento possibilita o estudo em con-
junto, o levantamento de críticas aos processos orçamentá-
rios e proposição de melhorias. Durante o Seminário, avalia-
se também os resultados da área (análise dos indicadores de 
processos) e são definidas novas estratégias e focos de ação. 
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7. lIsta de entrevIstados

Membros do Governo do Estado de 
Pernambuco que participaram da cons-
trução da Coleção de Cadernos de Boas 
Práticas de Gestão

•	da	Secretaria	de	 
PLANEJAMENTO E GESTÃO:
Secretário de Planejamento e Gestão:  
Frederico da Costa Amancio
Secretário Executivo de Desenvolvimento 
do Modelo de Gestão:  
Maurício Serra Moreira da Cruz
Secretário Executivo de Planejamen-
to, Orçamento e captação de Recur-
sos:  
Edilberto Xavier de Albuquerque Jú-
nior 
Secretária Executiva de  
Gestão Estratégica:  
Hélida Campos Pereira Lima   
Secretário Executivo de Gestão por 
Resultados:  
Severino José de Andrade Júnior 
Equipe da SEPlAG:

Vânia Miriam de Arruda Campos
Danielle Campello de Melo Augusto
Marcelo Araújo Dantas
Nelsilene Borba de Queiroz

Noel Teixeira Lopes
Vitor Carvalho Pinheiro Costa
José Alberto de Siqueira Brandão
Maria Teresa Araújo de Lima
Ana Maria Gertrudes Pinheiro de Sou-
za
Ana Luiza Siqueira Carneiro de Albu-
querque
Jorge Augusto da Silva Rosário
José Ivo Carille Neto 
Mariana Jordão de Oliveira Pavesi
Nathália Carneiro Campello Vieira
Pâmela Mirela do Nascimento Alves
Phillip César Albuquerque Silva
Ryan Paulo da Silveira Amorim
Sandra Helena Amaral Moraes

•	da	Secretaria	da	contro-
LADORIA GERAL DO ESTADO 
Secretário da controladoria Geral do 
Estado:  
Djalmo de Oliveira Leão 
Secretário Executivo da controlado-
ria Geral do Estado:  
Antônio André Silva Rodrigues
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chefe de Gabinete:  
Rafaela de Moura Salgado Barbosa da Silva
Equipe da ScGE:

Ana Catarina Dias Ferreira Machado 
Andrea Costa de Arruda 
Clovis José Sales
Edson Antônio de Araújo Brito
Filipe Camelo de Castro 
Juliana Pereira Guimarães 
Karla Júlia Marcelino
Maria Elisa Marcelino de Andrade 
Patrícia Brito Maia Feitosa 
Renato Barbosa Cirne 
Ricardo de Melo Mousinho 
Sandra Wanderley Lubambo
Severino Dias da Costa Filho
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A coleção Cadernos de Boas Práticas de Gestão, que o Governo do Estado  
de Pernambuco oferece aos leitores, tem por objetivo compartilhar  

a experiência vivida durante o período de 2007 a 2014,  
com a implementação do novo Modelo de Governança para Resultados. 

Direcionado a estudiosos e praticantes, cada volume está dedicado  
a apresentar os fundamentos, metodologias e ferramentas,  

além dos procedimentos operacionais adotados em cada um  
dos componentes do Ciclo de Gestão de Políticas Públicas.  

A expectativa é de que a iniciativa possa contribuir para  
o fortalecimento institucional da administração pública do País,  

em especial nos âmbitos estadual e municipal.
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